VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 279, DE 2006

Mensagem nº 112/07 do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 3 de setembro de 2007

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 279, de 2006, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.251.

De origem parlamentar, a propositura estabelece regras para as relações contratuais que tenham por objeto a prestação de serviços de colocação profissional no mercado de trabalho, assessoria e consultoria em recursos humanos e similares.

Vejo-me compelido a negar assentimento à medida, em face de sua inconstitucionalidade.

A disciplina das relações obrigacionais, de natureza contratual, estabelecidas entre uma determinada empresa e aqueles que demandem seus serviços, é matéria que se insere no campo do direito civil, de competência privativa da União, nos termos do disposto no artigo 22, inciso I, da Constituição Federal.

Bem por isso, decidiu o Supremo Tribunal Federal, em sessão Plenária, padecer de vício de inconstitucionalidade lei estadual que regule obrigações relativas a serviços regidos por contratos de natureza privada, proclamando que a incursão dos Estados, em tema dessa espécie, configura usurpação da competência do Poder Central, com clara ofensa às normas que orientam o princípio federativo, base sobre a qual se assenta a regra da partilha constitucional de competências reservada aos entes políticos que integram a federação (ADI nº 1.646).

Sob a perspectiva de a propositura vincular-se ao campo das relações de consumo ou de proteção ao consumidor, não se pode olvidar que, no exercício da competência concorrente e à luz do disposto nos parágrafos do artigo 24 da Carta Magna, a União editou a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, Código de Defesa do Consumidor - CDC.

As práticas comerciais, entre as quais se inscrevem a oferta e a publicidade, estão plenamente reguladas no artigo 6º, inciso IV, e no Capítulo V do Código de Defesa do Consumidor, o qual, dentre outras normas, fixa o direito à informação correta, clara, precisa, ostensiva e em língua portuguesa sobre as características, preço e garantia do serviço contratado. 
A mesma lei, ao tratar dos contratos relativos às relações de consumo, dispõe que suas cláusulas serão interpretadas de maneira mais favorável ao consumidor (artigo 47 do CDC), em consonância com outros princípios que asseguram o necessário equilíbrio que deve reger esses acordos. 
Em suma, o Código de Defesa do Consumidor já disciplina de maneira minudente a questão, prevendo mecanismos e sanções aptos para coibir abusos e responsabilizar prestadores de serviços por vícios de qualidade e outros agravos ao consumidor.

Expostas as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 279, de 2006, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembléia.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da Assem​bléia Legislativa do Estado.

